
 

ALEGO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE GOIÁS 

,. Com são de Constituição, Justiça isi 	3of  

Oficio n°25/22 — GGJR 

Goiânia 29 de abril de 2022 

A Sua Excelência a Senhora 
Cristiana Alkmin Junqueira Schmidt 
Secretaria de Estado da Economia 
Av Ver. José Monteiro 22a3- Nova Vila, 
CEP 74.653-900 — GoiáriLa - GQ 

Agsunto Diligência 

Senhora Secretaria 

Os Deputados Membros da Comisso de Constitusào Justiça e Redação da Assembleia 

Legislativa de Estado de Gols deliberaram em reunião converter em Diligência o Processo n" 

2021007924, de autoria do Deputada Major Araujo, cujo conteúdo se faz acompanhar este oficio 

Assim sendo comunicamos a Vossa Excelencia a urgência das informações necessanas 

que pra acompanha o presente pedido para que o Deputado Bruno Peixoto, possa elaborar UM parecer 

técnico conclusivo 

Atenciosamente 

Deputado Dr Antônio 
Presidente da Comissão de Constituiçào Justiça e Redação 

Comrasao de conaillulçao Justiça e Padeça° 
Assembleia LapsIativa do Estado e Gelas 

Pala*. Maniata Vilela Avenida Emival BUellG. Quadra G, Lata 01 Pare Lozendes 
CEP. 74 884-090 Galai-lia, Golã& 



ALEGO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DE GOIÁS 

Comissão de Constituição, Jus 

Cilicio n° 28/22 - CCP 

Goiânia, 29 de abril de 2022 

A Sua Excelência o Senhor Comandante Geral 
Coronel André Henrique Avelar de Sousa 
Comando-Geral da Policia Militar 
Av. Contorno, n 879 - Setor Central 
CEP 74.055-140 - Goiânia - GO 

Assunte Diligência 

Senhor Comandante Geral 

Os Deputados membros da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia 

Legislativa do Estado de• Goiás, deliberaram em reunião, converter em Diligência o Processo n" 

2021007924, de autoria do Deputado Major Araújo. cujo conteúdo se faz acompanhar este oficio 

Assim sendo, comunicamos a Vossa Excelência, a urgência das inlorrnações necessárias 

que Ora acompanha o presente pedido para que o Deputado Bruno Peixoto, possa elaborar um parecer 

conclusivo 

Atenciesamenfe, 

De Aedo Da Antônio 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

[omissa.) do Censlawsbe. Justiça e Rodeareis 
Assembleia lEgistaliva da alado detoils 

Palácio Maquilo Vilela -Avenida Emiyal Buena Quadra O, bete 01 Park LobandeS 
CEP 74 0E4 090 Goiana Goma 
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ES TAPO DE GUIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

O 	N" 84 T8/2022/ECONOMIA 

GOIÂNIA, 10 dc 	2022, 

Ao Senhor 

ANTÔNIO CARLOS CAETANO DE MORAES 

Presidente da ComisTáo de ConsliluidiTs. Justiça e KedacMT 

Assembleia Legislativo do Estado de Goidt 

Goiánia-GO 
PROTGEOLO DE DOCUMENTOS 

2021007924/1 
Assunto: Residis ;10 OliCiO ci" 25/22 - CCM 

SCT11101 

AUI11300' 14/DE20221413 
kilo DEP. MAIOR ARADO 
Má RESPOSTA A DILIGENCIA OFICIO N° 843812022/ECONOSIA PROCESSC 

:IMMO DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DOS VALORES DASMUDAS DE CUSTO 
ACS HORA EXTRA REMLINENM8 EGRATIFICADA° DE LOCALIDADE 
40 -4 E EA OUTRAS PROVIDENCIAS 

Aos cumprimemado. repinte-ar ao Odiew ti 25/2022-GEME 11100029745049). de 2T1 de 

ahdl de 2022. ima inienmitho do qual M1'01'111:1 (011 h)i 	adir em muniram TionTerler elll INilmenem TT 

()cesse rd 202 I 007824 de dormia do Deputado N1LLFOF Araujo que (Espio: sobre alteraçâo Jos valores 

das (IILILILIN LIC CIMO .-W-A hora extra nanuneidda e tertilicaçOn de Localidade AC—I e dá outra,: 

priwirláncia4 

Ao Ladeio. cai reSpiNd. eneundulusllic o PARECER ECONMARAIGNRE-159614 

2/2022 1000020102242 A dc 20 dc abril dc 2022. cx1icITdi pela Cicrência de Normas Tribucidar, acolhido 

pelo Despacho n" 299/2022-ECONOMIA/SIM III0OT129483706 de 20 de abril de "ID á da 

Superintendendo de Polidea Tributaria c polo Despache n" 1494/2022-ECONOMIA/SIZE 

T(1000295 1E822 dc 29 de abril de 2022. da Sinhsemeri. ia da Receita EMULEI:ai. 5 	UCILIO. 

Sindlo manifesto-me desfavorável ao prosecouriscR0 do srojeto dc Lei a" 2147/2021. 

lenciONIMierile. 

CRISTIANL ALK MIN i IdNOT. [IR A SCHNIID 

SCCICI.li IA ti-: I• Ardo di Ireombnia 
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‘-i0U6•[,‘ 	"h". tia IXI 17 TI T9i2010 e Lar 3 it I de Dtciers n" R 808/2016 
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ESTADO DE GOIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

GERENCIA DA SECRETARIA-GERAL 

PROCESSO. 202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLA11VA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto: Diligência 

DESPACHO N2 2163/2022 - ECONOMIA/GESG-05525 

Trata-se do Oficio MP 25/2022-CCJR I 000029795049), de 29 de abril de 
2022, enviado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no qual informa que 
foi deliberado em reunião, converter em Diligência o Processo na 2021007924, de 
autoria do Deputado Major Araújo, que dispõe sobre alteração dos valores das ajudas 
de custo AC-3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade AC-4 e dá outras 
providencias. 

Tendo em vista a natureza do assunto tratado, encaminhem-se os 
autos à Subsecretária do Tesouro Estadual e à Superintendência de 
Planejamento e Orçamento para conhecimento e manifestação. 

GERÊNCIA DA SECRETARIA-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ECONOMIA, aos 04 dias do mes de maio de 2022. 

LEONARDO SIMAO DE APAujO 
Gerente da .Secretaria-Geral 

Duliriwnto a8sinado h:Ironam 	 4. icente por LEON111)() SINIAO DE ARNI1J(). Gerente sei. 	em ,„:„, „ ,,,„ 	conlornic an 2' 	.2 111. 'h". doi ei 17,030/2(11(1 e an 3"B. I. elo 
Ikeretu IV-  8 SIM)20111 

A.autcnflci&Iod de documento podo 	lonterilla rio sue 
littp://sehno.got.briseikontrolndor_externo.php? 
ara 0=4111211mentn_ennterirriik.nrgaii_aces•o_externol in Voou ando À 	dl 	rd/Iradue 
U011029771821 e ti códvai CRIC 2BBI A ‘79 

GERENCIA DA SECRETARIA-GERAL 
V N DA 	EADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA VILA GOIÂNIA 

GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2516. 111111111111111111111111111111111111111111111111111111111E1101111111111 	111111 1111111111111111111•111111111111 	UI DII DHID 
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ESTADO DF GOLAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

PROCESSO: 202200063000569 

INTERESSADO ASSEMBLEIA LEGISLA11VA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto: Diligência. 

DESPACHO N° 25412022- ECONOMIA/SPO-17776 

Trata-se do Despacho n7. 2163/2022 (000029771821), expedido 
pela GERENCIA DA SECRETARIA-GERAL desta Pasta, que encaminhou a Diligência, 
via Oficio n). 25/22 - CCJR (000029745049), remetido pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, no qual informa que foi deliberado em reunião, converter em 
Diligência o Processo n(  2021007924, de autoria do Deputado Major Araújo, que 
dispõe sobre alteraçâo dos valores das ajudas de custo AC-3 hora extra remunerada 
e gratificação de Localidade AC-4 e dá outras providências. 

Por se tratar de aumento de despesa e consequente impacto 
orçamentário, encaminhem-se os autos á Superintendência de Orçamento e 
Despesa para orientação quanto ás informações necessárias para manifestação. 

Gilberto Pompilio de Melo Filho 
Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO (A) 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, ao(s) 05 dia(s) do mês de maio de 2022. 

 

pl)L11111e1110 ..IS‘1111. 
Sobserretirio la 
17 (1•17/ 10111 

 

 

( ILBERTO 10M1'11.10 DE MEIA) FILHO. 
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tiCRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 	 FOLHAS 

AV NO V 	DOR JOSE MONTEIRO 233, 5/C - Bairro SETOR O V LA 
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ESTADO DE GUIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DO TESOURO ESTADUAL 

PROCESSO: 202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLA31VA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto: Projeto de Lei 

DESPACHO N2 167/2022 - ECONOMIA/SEDPCT-15953 

Trata-se do Oficio n7  25/2022-CCJR (000029745049), de 29 de abril de 
2022, enviado pela Comissão de Constituição, justiça e Redação, no qual informa que 
foi deliberado em reunião, converter em Diligência o Processo MI 2021007924, de 
autoria do Deputado Major Araújo, que dispõe sobre alteração dos valores das ajudas 
de custo AC-3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade AC-4 e dá outras 
providências. 

O Projeto de Lei foi submetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. O relator do Projeto, em seu voto, manifestou-se pela 
inconstitucionalidade por vicio formal de origem, uma vez que o tema é de iniciativa 
privativa do Governador do Estado, nos termos do art. art. 20, 1°, inc. II, alínea 'lb" 
e "c"", da Constituição Estadual. 

O feito foi convertido em diligência e, por essa razão, vieram aqui 
aportar os autos para manifestação. 

Preliminarmente à manifestação da Subsecretaria do Tesouro sobre se 
há disponibilidade/viabilidade financeira, devem os autos serem remetidos à 
Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado da Economia. para fins de orientação 
acerca da regularidade jundica do feito. 

SUBSECRETARIA DO TESOURO ESTADUAL DO (A) SECRETARIA DE 
ESTADO DA ECONOMIA, ao(s) 05 diais) do mês de maio de 2022. 

r  .L"'_
'-. i „0( 

1 	

eletronica 

1 	
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ESTADO DE GOIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

SUPERINTENDÊNCIA DE ORÇAMENTO E DESPESA 

PROCESSO-  202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto.  Projeto de Lei 

DESPACHO NE 158/2022 - ECONOMIA/SOD-17780 

Versam os autos sobre Oficio n9  25/2022-CCIR (000029745049) de 
29 de abril de 2022, enviado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no 
qual informa que foi deliberado em reunião, converter em Diligência o Processo n° 
2021007924, de autoria do Deputado Major Araújo, que dispõe sobre alteração dos 
valores das ajudas de custo AC-3 bola extra remunerada e gratificação de Localidade 
AC-4 e da outras providências. 

Dessa forma, aportaram os autos nesta Superintendência de 
Orçamento e Despesa - SOD por meio do Despacho n° 2642022 (000029782561), 
para orientação quanto às informações necessárias para manifestação. 

Quanto aos autos, compete a esta Superintendência, subsidiar a 
Subsecretana de Planejamento e Orçamento e dentais dirigentes com informações 
técnicas relativas à despesa pública, conforme inciso XVI, do art. 38 do Decreto n9  
9.585, de 26 de dezembro de 2019 e ainda, atender a Portaria n9  96/2020 - 
ECONOMIA, de 24 de julho de 2020, que instituiu as normas de análise, controle e 
manifestação quanto à aprovação de aumento de despesas com pessoal, no âmbito 
da Secretaria de Estado da Economia, nos processos que contenham o impacto 
orçamentário e financeiro calculado pela Secretaria de Estado da Administração, 
informando se o aumento da despesa com pessoal pretendido nos autos está em 
conformidade com a Lei Orçamentária Anual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
nos termos dos arts. 16, 17 e incsos I, II ê IV do art. 21 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF. 

Ressalta-se ser condição indispensável para a adequada análise do 
pleito que se acoste nos autos o relatório de impacto orçamentário e financeiro bem 
como as medidas acerca do aumento da despesa de pessoal, especialmente a 
consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual 
vigentes, assim como com exigências da Lei de responsabilidade fiscal nos termos 
dos arts. 16, 17 e incisos I, II e IV do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 
e após juntada nos autos da documentação mencionada, solicita-se o retorno dos 
autos para análise pormenorizada na questão orçamentária. 

Assim sendo, em razão dos autos tratarem sobre alteração de valores 
das ajudas de custo AC-3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade AC-4 e 
dá outras providências e consequente aumento das despesas com pessoal, esta 
Superintendência, no presente momento, não tem condições de opinar sobre o pleito 
em razão da carência de informação. 



c." -----. 
.. 

Vale lembrar, ainda a manifestação da Subsecre1anal5 o Tesour
\  
o 

Estadual acerca da analise jurídica do pleito mencionada no Despacho ri9 194"ellp022 - 
ECONOMIA/SEDPCT-15953 (000029793128) 	

; 
))4---y,? 

Isto posto, sugere-se encaminhar os autos à Procuradolsu_setonal 
desta Pasta e posteriormente para à Secretaria de Estado da Administração via 
Gerência da Secretaria Geral, para manifestação. 

Kellen Kns Bueno Cardoso 
Superintendente de Orçamento e Despesa 

De acordo. 

Gilberto Ppm* de Melo Filho 
Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

SUPERINTENDÊNCIA DE ORÇAMENTO E DESPESA DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ECONOMIA, aos 09 dias do mês de maio de 2022. 

_ 
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	ii 	
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Secratarla de 
Est.6146i 
Eçyriunvi.s 

Processo: 202200063000569 

Nome: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GUIAS 

Assunto: Consulta. Diligência. Projeto de lei de iniciativa parlamentar 

PARECER JURÍDICO ECONOMIA/PROCSET-10868 N2 87/2022 

PARECER CONSULTA N° 87/2022 - PROCSET/ECONOMIA 

EMENTA. CONSULTA. CONSTTRJCIONAL E FINANCEIRO. 
DILIGENCIA. COMISSÃO DE CONSTIT111[4.0. JUSTIÇA E 
REDAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
GOIÁS. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 
PROCESSO N% 2021007924. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA 
LEI N% 15.94952006, QUE DISPÕE SOBRE AJUDA DE CUSTA 
NO AMOITO DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA. 
IMPOSIÇÃO DE AUMENTO DE DESPESAS COM PESSOAL NO 
AMBITO DO PODER EXECUTIVO. VICIO FORMAL DE 
INICIATVA. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. OPINATIVO. ÓBICE JURÍDICO. COM  
RECOMENDAÇÕES. SUBMETE OPINATIVO A APRECIAÇÃO 
DO GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO. 
CONFORME PROCEDIMENTO ESTABELECIDO NA PORTARIA 
N% 170-6AB/2020-P6E. 

1. 	 RELATÓRIO 

1.1. 	Tratam os autos do Oficio n2 25/22 - CCJR (000029745049), datado 
de 29/04/2022, subscrito pelo Deputado Dr. Antônio, Presidente da Comissão de 
Constituição, justiça e Redação da Assembleia LegislatNa do Estado de Goiás, por 
meio do qual converte em diligência à Secretaria de Estado da Economia o Processo 
n° 2021007924, em curso naquela Casa de Leis, de autoria do Deputado Maior 
Araújo, cujo conteúdo versa sobre Projeto de Lei que dispõe sobre alteração dos 
valores das ajudas de custo AC-3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade 
AC-4 e dá outras providências. Ao expediente em questão foi anexa cópia integral do 
respectivo processo, 

1.2. 	A Gerência da Secretaria-Geral da Secretaria de Estado da Economia, via 
Despacho n° 2163/2022 (000029771821), encaminhou os autos à Subsecretaria do 
Tesouro Estadual e à Superintendência de Planejamento e Orçamento, para 
conhecimento e manifestação. 

1.3. 	A Superintendência de Planejamento e Orçamento, por sua vez, remeteu 
os autos á Superintendência de Orçamento e Despesa para manifestação acerca do 
impacto orçamentário com o aumento da pretendida despesa, conforme Despacho 
n° 264/2022 -SPO (000029782561). 

1.4. 	Após, a Subsecretaria do Tesouro Estadual consignou no Despacho n2 



167/2022 (000029793128), preliminarmente à sua manifestação 3Fióíre se N'fá 
disponibilidade/viabilidade financeira, pela remessa do feito a esta I ot?Mátroria 
Setorial "para fins de orientação acerca da regularidade jurídica do feito"1,0 

	

1.5. 	Por fim, a Superintendência de Orçamento e Despesas da 5ot-rediria4a 
Economia emitiu, então, o Despacho n2  158/2022 - SOD (000029897519), no 
qual ressalta " ser condição indispensável para a adequada análise do pleito que se 
acoste nos autos o relatório de impacto orçamentário e financeiro bem como as 
medidas acerca do aumento da despesa de pessoal, especialmente a consonância 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual vigentes, assim 
corno com exigências da Lei de responsabilidade fiscal nos termos dos arts. 16, 17 e 
incisos 1, 11 e IV do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, e após juntada nos 
autos da documentação mencionada, solicita-se o retorno dos autos para análise 
pormenorizada na questão orçamentária" , ao tempo em que sugere o 
encaminhamento dos autos a esta setorial, para análise jurídica, e posterior remessa 
à Secretaria de Estado da Administração, via Gerência da Secretaria-Geral, para 
manifestação. 

	

1.5. 	É o relatório. Segue manifestação. 

2. 	FUNDAMENTAÇÃO 

	

21. 	A Lei estadual n° 2Q.491. de 25__deitinho  de 2019 que estabelece a 
organização administrativa do Poder Executivo e dá outras providências, entre 

outras, enuncia expressamente no art. 23, incisos X, XIII e XVIlni, que compete à 
Secretaria de Estado da Economia: X - o planejamento, a elaboração, a execução e o 
controle orçamentário do Estado, além do gerencámento do sistema de execução 
orçamentária e financeira do Poder Executivo estadual, incluindo a elaboração e o 
monitoramento do Plano Plurianuat da Lei de Diretrizes Orçamentarias e da Lei 
Orçamentária Anual; XIII - o controle de gastos com pessoal; XVII - a coordenação, o 
monitoramento e a supervisão das atividades inerentes à execução e ao 
acompanhamento de programas de equilíbrio fiscal e de recuperação fiscal. 

Pois bem. Como se pode notar, o Oficio n° 25/22 - CCJR 
(000029745049), subscrito pelo Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, tem por escopo converter em 
diligência à Secretaria de Estada da Economia o Processo n° 2021007924, em 
trâmite naquela Casa de Leis, de autoria do Deputado Major Araújo, cujo conteúdo 
versa sobre Projeto de Lei que dispõe sobre alteração dos valores das ajudas de 
custo AC-3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade AC-4 e dá outras 
providências. 

De inicio, ha que se examinar a competência legislativa do Estado de 
Goiás para edição de lei sobre a matéria contida no Projeto de Lei em questão. 

A Constituição do Estado de Goiás  (CE), mais precisamente em seu artigo 
20, çl°, incão II, alíneas "b" e "c" assegurou ao ente federativo respectivo a 
competência para legislar sobre matérias concernentes aos servidores públicos e aos 
milÇares dos Estados, quando diz: 

A. 20. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao 
Procurador-Geral de justiça e aro cidadãos, na forma e nos casas previstos nesta e na 
Constituição da República. 
ç TE São de iniciativa privativa do Governador as leis que. 
( -) 
b) Os servidores pfinlicos cio Estado, seu regime firridica, a cdaçâo e o provimento de 
cargos, empregos e lunares na administração direta, aucárquica e fundacional do Poder 
Executivo, a esta bridado e aposentadoria, e a fixação e alteração de sua remuneraçâo 



ou subsidiei 
c) 0 ingresso, os inste-. os :da& a estabilidade e outras concisões de ths 	dg 
militar para a inatividade, os direitos, os deveres. a remuneração oui-Oub 
prerrogativas e outras 3 nu,ncies es:mciais dos militares, consig 	das 
peculiaridades de suas atividades. 

Segundo as disposições das alineas "b" e "c" do inciso lido §1/ do artigo 
20 da CE, compete privativamente ao Governador do Estado de Goiás a iniciativa de 
leis para dispor sobre o regime jurídico e beneficias aos seus servidores e aos 
militares do Estado, no que se inclui a fixação e aumento de ajuda de custo no âmbito 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo. 

No âmbito estadual, o tema tratado no projeto de lei em tela é disciplinado 
pela Lei estadual no 15.649 de 29 de dezembro de 2006 que dispõe sobre a ajuda de 
custo, no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providencias. 

2.7. 	A ajuda de custo por localidade (AC3) constitui parcela indertizafitria 
devida em decorrência do elevado custo de vida na localidade eleita pelo normativo. 
Seu pagamento está condicionado a dois requisitos: i) que os beneficiários estejam 
lotados na localidade legalmente especificada, e ii) que estejam em efetivo exercício 
nos cargos contemplados pela lei (art. MI, caput, parte final e art. 43, da Lei no 
15.949/2006). O parágrafo único do dispositivo enuncia que a indenização por 
localidade- AC-3 é fixada em R$ 552,00 (quinhentos e cinquenta e dois reais), 
qualquer que seja o posto, graduação ou cargo do beneficiário, podendo ser 
acrescida de R$ 300,00 (trezentos reais), a título de mérito, para quem, ate o limite 
de 500 (quinhentos), se destacar na Avaliação de Desempenho Individual -ADI, a ser 
regulamentada por ato do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

2.8. 	O ato normativo em questão previu, em condições excepcionais, verba 
de cunho indenizatório (indenização por serviço extraordinário - AC-4) aos 
beneficiários especificados que venham a atuar em "serviços operacionais fora de 
suas escalas normais de trabalho". E o que consta do art. 50  da Lei n3  15.949/2006. 
Trata-se, assim, de um encargo especificado, e que ocorre fora da ordem ordinária 
de horas de trabalho do agente. A regra destina-se, então, às situações de 
participação dos beneficiários ali especificados em missão para a qual designado, e 
em condições suplementares às suas escalas habituais. 

O conteúdo do art. 16 da projeto de lei supramencionado 
propõe estabelecer novos valores para pagamentos das ajudas de custos previstas 
nos artigos 49  (indenização por localidade - AC-3) e Sá (indenização por serviço 
extraordinário - AC-4) da Lei ifit 15.949/2006. 

2.10. 	Enquanto o art. 2s! da proposição °feriada pretende aumentar o valor da 
verba AC-3 fixando em RS 1.044,00 (um mil e quarenta e quatro reais), qualquer que 
seja o posto, graduação ou cargo do beneficiarei, podendo ser acrescida de R$ 
600.00 (seiscentos reais)) a titulo de mento, para quem, até o limite de 500 
(quinhentos), se destacar na Avaliação de Desempenho Individual —ADI. 

2.11. 	Já o teor do art. 30  do referido projeto de lei visa corrigir o valor das 
indenizações que serão pagas pelos serviços extraordinários - AC-A, de acordo com 
os valores propostos nos incisos I e II do dispositivo do respectivo projeto. 

2.12. 	Extrai-se da instrução processual, especialmente da justificativa 
apresentada em relação ao projeto de lei (fls. 4-5 do evento 000029745049), que o 
impacto financeiro estimado anual da proposta de correção da indenização por 
localidade - AC-3, levando-se ern conta os Policiais militares e Bombeiros Militares 
seria da ordem 19.149.984,00 (dezenove milhões, cento e quarenta e nove mil, 
novecentos e oitenta e quatro reais) anual. Enquanto o impacto financeiro anual da 
correção do valor das indenizações pelos serviços extraordinários - AC-A, seria da 
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ordem de R$ 187.093.203,96 (cento e oitenta e sete milhões, noverhe três 'mil, 
duzentos e três reais e noventa e seis reais), perfazendo a somídodmacto 
financeiro anual total o valor de PS 206,243.188,00 (duzentos e ..seis3lvilhões, 

AP, duzentos e quarenta e três mil e cento e oitenta e aba reais). 

	

2.13. 	Por fim, o art. Etv do projeto de lei ofertado aduz que as dõs-pesas 
decorrentes do respectivo projeto correrão à conta do orçamento do Estado de 
Goiás, ou seja, a proposição não indica qual o crédito orçamentário fará face às 
despesas no corrente exercício, limitando-se a indicar que serão suportadas pelos 
recursos consignados no Orçamento-Geral do Estado, descumórindo o comando do 
art. 167, inciso Il. da Constituicão Federal repetido pelo art. 169. à 1E. inciso 
também da CF/88. 

	

2.14. 	Logo, com base nas razões jurídicas deduzidas até agora, conclui-se que 
o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar propondo alteração da Lei nE 15.949/2006, 
impõe aumento obrigatório de despesa com pessoal no âmbito do Poder Executivo, 
portanto, padece de vicio formal de iniciativa, conforme as disposições das alíneas 

e "c" do inciso II do §1° do artigo 20 da Constituição de Goiás, visto que compete 
privativamente ao Governador do Estado de Goiás a iniciativa de leis para dispor 
sobre benefícios aos seus servidores e aos militares do Estada. 

	

2.15. 	A [Pulo de informação, registra-se que recentemente foi editada a Lei nE  
21.328 de 6 de maio de 2022 cujo art. 1E do ato normativo alterou a redação do art. 

5Pi2J da Lei n9  15.949/2006 nos seguintes termos: 

Art. 59  A indenização por serviço extraordinário - ACO sere atnbuida ao servidor da °rogo 
gestor do Sistema de Execução Penal, ao servidor do So.Lema Socioegucativo, ao rodear 
e ao Polscial civil pela prestação de serviços operacionais fora de suas escalas de 
trabalho, em virtude de despesas extrourdinánas a que estiverem sujeitos, conforme as 
circunstâncias de cada caso e as• instruções normativas a serem baixadas pelo fiadas-  do 
órgão gestos-  do Sistema de Execução Penal. pelo Mulas-  do órgão gestos-  do Sistema 
Socioeducativo, pelo Secretario de Estado de Segurança Pública e pelo secretario-chefe 
da Secretaria de Estado da Casa Militar. 

S. 19  A indenização prevista no caput deste artigo sem atribuiria aos servidores do 
Sistema Socioeducativo pele período de 9 (nove) meses a partir da publicação desta Lei, 
limitada ao valor total de RS 1.568.000.00 (uni milhão e quinhentos e sessenta e Oito mil 
reais, mediante a compensação prevista no P r do art. 8P da Lel Complementar federal 
n9  159. de 19 de maio de 2017, no ambito das dotações consignadas no orçamento da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social. 

29  aca autorizado o Chefe do Poder Executivo a prorrogar a vigência e a alterar o 
montante • definidos rio P 12  deste artigo, desde que seja observada a cornpensação 
prevista no iP r du art. 89  da Lei Complementar federal n2  159. de 19 de maio do 2017, 
no ambito das dotações consignadas rio orçamento da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social. 

	

2.16. 	O art. 20  da Lei nE 21.328/2022, per sua vez, autorizou o Chefe do Poder 
Executivo a abrir, no corrente exercício, credito especial em favor da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social até o valor de RS 1.568.000,00 (um milhão e 
quinhentos e sessenta e oito mil reais), destinado a cobrir as despesas decorrentes da 
alteração da Lei n  15.949/2006. 

	

2.17. 	Avançando sobre a anahse jurídica da matéria, a titulo de argumentação, 
na hipótese remota de superados os óbices levantados, revela-se ainda a 
necessidade obrigatória de o Projeto de Lei submeter ás exigências legais tipificados 
em outros atos normativos, como será explicitados a seguir. 

	

2.18. 	Vale destacar que o Novo Regime Fiscal (NRF) alterado pela Emenda 
Constitucional estadual IV 69, de 30 de junho de 2021, de que tratam os artigos 41 a 
46 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) estadual, com vigência 
a partir do exercício de 2022 e termo até 31 de dezembro de 2031, impõe diversas 
regras a serem observadas que têm por objetivo reequilibrar as contas públicas 



estaduais. 

2.19. 	O Estado de Goiás aderiu ao Regime de Recuperação Fiscal HWER 
Complementar Federal n° 159 de 19 de maio de 2017 regulamentado p Decre 
Federal n° 10.681 de 20 de ab,II O- 2921 suio Plano de Recuperação Fis 
concebido foi homologado pelo Presidente da República, conforme divulgado pelo 
Decreto estadual it2  10.013 de 27 de dezembro de 2021. 

2.20. 	De acordo com as disposições do art. 40, parágrafo único, do ADCT da 
CE, com redação dada pela recente Emenda Constitucional n 70, de 07-12-2021, 
"para os exercícios de 2021, 2022 e 2023, o Estado de Goiás deverá adotar as 
medidas necessárias para respeitar a limitação de despesa prevista na Lei 
Complementar federal n7  156 de 28 de dezembro de 2016, e Lei Complementar 
federal n7  /59. de 19 de maio de 2017 e suas eventuais alterações na composição da 
base de cálculo e no limite nelas estabelecidos". 

2.21. 	O art. 41ill do ADCT da CE, por sua vez, submete o Estado de Goiás ao 
teto de gastos traçado na LC ns 156/2017, que limita o crescimento anual das 
despesas primárias correntes á variação da inflação, aferida anualmente pelo índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro indice que venha a 
substitui-lo, sendo que o aumento de novas despesas, incluídas as de pessoal, não 
pode extrapolar a limitação legal, de modo a se compatibilizar com o equilíbrio 
orçamentáno-financeiro exigido pelo atual regime de austeridade fiscal. 

2.22. 	Ademais, segundo as disposicões do art. 89, inciso 11E1, da Lei 
Complementar 159/2017, é vedado ao entente federado durante a vigência do 
Regime de Recuperação Fiscal "a criação, majoração, reajuste ou adequação de 
auxílios, vantagens, bónus, abonos, verbas de representação ou benefícios 
remuneratários de qualquer natureza, inclusive indenizatária, em favor de 
membros dos Poderes, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, de servidores e 
empregados públicos e de militares". Todavia, o dispositivo do diploma legal 
mencionado enuncia expressamente que a vedação pode ser objeto de 
compensação ou até mesmo afastada, desde que haja previsão expressa no Plano 
de Recuperação Fiscal. 

Art. 8rt Sào vedados ao Estado durante e vigência do Regime de Recuperação Fiscal: 

VI - a criaçào, majoração, reajuste ou adequaçào de auxilios. vantagens, bônus. 
abonos, verbas de reptesentaçâo ou benefícios remuneratários de qualquer 
natureza, inclusive indenizatória. em tavor de membros dos Poderes, do Ministério 
Publico ou da Defensoria Priblica, de serviciores e empregados publicos e de militares: 

§ 20  As vedações previstas neste artigo poderá o ser- 	(Redação dada pela Lei 
Çrtnnplementar 	1¢1. de 20211  
I • objeto de compensação. ou (Incluiria  p 	complementar rrt 178 de 20211 
II - afastadas, desde que previsto expressamente no Plano de Recuperação 
Fiscal em vigor 	iReduciu dada pela La Uomplementar nE 181 de 202171negriten 

2.23. 	Depreende-se do dispositivo acima, qualquer proposta que efetivamente 
implicar em novas despesas com pessoal, deve-se verificar se consta das ressalvas 
às vedações do art. 8° da LC ns 159/2017, expressamente inseridas no Plano de 
Recuperação Fiscal, e se as novas despesas são comportadas pelos tetos de gastos 

das Leis Complementares ri° 156/2016, e 159/2017, para o exercício de 2022 e 
subsequentes. 

2.24. 	Frisa-se. ainda, que a realização da pretensa despesa objeto do projeto 
de lei em voga, por sua vez, demanda bambem observância ao disposto no art 169, 



§19, incisos I e 	da Constituição Federal  bem como as exigências(' l'Jlónr:s1.n.'  
ro 

e 171±1  e 21lk§ da Lei omulementar n`' 101/2000  (LRF). j„--24 -íGié  

2.25. 	Por corolário, com especial cuidado, enfatiza-se ao gestor 	ej, — 
LC ns 10112000 (LRF) impõe vedarão  à assuncão 	despesas. no -ült(mos 
dois quadrimestres do mandato das quais decorram obrigamães  futuras  
ou_paras quais não haja suficiente disponibilidade de caixa  nos termos do 

art. 42, in verbis: 

Art. 42. E vedado ao titular de Puder ou ora° referido no art. 20. nos ultimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercicio 
seguinte sem que baia suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os 
encargos e despesas com prornIssa das a pagar até o final do [Der-cicio. 

2.26. 	A Procuradoria-Geral do Estado orienta a aplicabilidade da norma, além 
de outras atinentes às condutas vedadas aos agentes públicos no período eleitoral de 

2022, por meio da Nota Técnica né: 3/2021-GAPGEAll  

2.27. 	Para elucidação e exata aplicação relativamente ao art. 42 da LRF, 
transcreve-se a orientação referencial: 

141.0  comando proibitivo ajusta-se desde 11512022. A regra, submete-se, 
nesse ano, o chefe do Poder Executivo deste estado 

A autoridade Reuna especificada a vedação refere-se à assunção de 
obrigação que resulte despesa cujo cumprimento não ocorra plenamente 
até 31/12/2022; ou, se contraídas para pagamento no exercicio seguinte, 
não tiverem provisão de caixa para o pagamento. Tolhe-se, assim, a inscrição 
como Restos a Pagar ("despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de 
dezembro", segundo o artigo 36 da tel rrt 4.320/641 de gastos gerados a cantar de 
1/5/2022. sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para pagamento no exercicio 
seguinte. 

Desta forma, escapan- da proibição apenas as parcelas de compromissos 
financeiros estendidas ao ano de 2023 que tenham provisionamento integral em caixa. 

A regra visa a impedir que o administrador assuma obrigações e despesas 
excessivas no final do seu mandato e, per sua vez, deixe contas a pagar para o seu 
sucessor, prejudicando a gestao seguinte. 

Licita, por exemplo. e a realizaçao de licitação e assinatura de respectivo contrato 
administrativo, no período de 1/5/2022 a 31/12/2022. para que o Estado de Goiás 
contrate obra ou serviço, desde que exista dotação orçamentado-financeira. não se 
trate de recursos de transferência vuluntaria. e seja observado o artigo 49 da LRF 
(pagamento ate 31/12/2022 ou disponibilidade de caixa para pagamento no exercício 
seguinte). 

Na ocorrência de calamidade publica reconhecida pelo Congresso NacionaL na 
integrallda de ou parte do território nanonal que inclua o Estado de Goias, enquanto 
perdurar a situação, a restrição do art. 42 fica dispensada, para os atos de gestão 
orçamentária e financeira necessários ao atendimento de despesas relacionadas ao 
cumprimento do decreto legislativo que reconhecer o estado de calamidade pública (art. 
65, § 1c. II, e §2°, LRF). 

A inobservância do art. 42 configura o crime tipificado no art. 359-C do crseirgo 
RenalL82. 

(Grifo nosso) 

CONCLUSÃO 

Ante as razões jurídicas consignadas neste parecer, opino no sentido da 

existência óbice jurídico ao projeto de lei com o conteúdo referido, de iniciativa 

parlamentar, que impõe aumento obrigatório de despesas com pessoal no âmbito do 
Poder Executivo, visto que padece de vicio formal de iniciativa, em razão de tratar-se 

de matéria de competência privativa do Chefe de Poder Executivo, conforme as 
disposições das alíneas "b" e "c" do inciso li do §1© do artigo 20 da Constituição 



bW.  kl 169 A despesa com pessoal ativo e inata e ensirsiisas da União; dos Estados. do 0istriLot1ral.e daSAVt 
Munas os não pode exceder os limites estabelecidos uns lei complementar.  
4•14 A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçao a criação de carias ei refefelitAS 
Funções oti alteração de estrutura de carreiras bem como a admissão ou contratação de pessoaal  Ag titulo, 
pelos o-gaos e entidades da sarnalaca direta rei moafa Inclusive fundacoe4 institeides e mansa. 	e 	erA 

SO poderão se' feitas 
I - sc houver previa dotação orçamentaria s vir.crn e para ai ober r arraçoes de despesa de pesa eaSeaas 
acrescaus dela data entes 
II 	se houver a utonzacão especifica na lei de diretrizes orçamentarias re4salvades as empresas publicas e 
as sociedades do economia mista 

jeArt 16 A ereção expensa° ou aperfeiçoamento de °OS(' ode/ornamental ate acareia aumento da Pese se gera 
ecompanhado de 
I estimativa do impacto orcamentáno-financeiro rio exercido em que deva entrar em vigor e no dois 
subseqüentes 
II declaração do ordenados da despesa de que o aumento tem adeouacao orçamentaria e financeira com a ler  
orçamentais anual e compatibilidade com o plano alteia lua e com e ler de diretrizes orçamentárias 

i2j Ari 17 Considera se ameacei de cardar :uni maca a despesa corrente dere/afie de lei, medida orovsorie ou 
ato administrativo norma vo que fixern odre o eme a obrigarão le991 de sua reCreedll per um penado superior a 
das exercícios 

5 lt Os atos que cr iarem ou dementar em despesa dr -.Sie ara: o capur areara ser instruidos com a estimativa 
prevista no inciso I do est. 16 e demnnsear e origem dos recursos para seu custeio 

fr Art. 21 E nulo de pleno direito 
I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda 
al às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no 'ouso XIII Co cata do aid 37 e 

Cf :c I mite legal de come-orne nana aplicado es da pasci] corn pessoal inativo arria do pela lei Complenaentar n: 
173 do 20.201 
II o ato de que resulte aumento da despesa com pessoai nos 180 (cento e oitenta) dias antenores ao 
inal do mandato do titular de Poder ou orljau rale ido no ar' 19 	lRedasan dado pela le ÇOITIplprnrntar na 

173 Os 20201 
III o ato de que resulte aumento cle despesa com pessoal que prever: parcelas a serem implementadas em 

Corliulementõr re 173 tia 20201 

ES asneava em c atp- // via procurado, ia Ca CIOS ST I •=s/NolaIPC, Ce 202 tateto-reco ra ira > 

.110  Art 14 A Secretarie de Estado da Administração compete 

a gesta° de pessoa indo 1000 estagiamos is temporanos o aCellopanha mento de saudei  prevenção e qual idade 
de vide ocupacional dos trabalhador es a implementação no controle de araras salariais cargos e despesas 
com pessoal no âmbito do Poder Executivo estadual cem lama e For mulata° e e analise de nOrntas de 
pessoal e planos de carreira 
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ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

GABINETE 

PROCESSO: 202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DILIGÊNCIA 

DESPACHO N2  784/2022 - GAB 

EMENTA 	 CUREM 
CONSETUCIONAL, 
ADMINISTRATVO E 
FINANCEIRO LEI ESTADUAL NE 
15.94912006, QUE DISPÕE 
SOBRE AJUDA DE SUSTO NO 
AMBITO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA. PROJETO DE LEI PAPA 
ALTERAÇAO. 	INICIATIVA 
PARLAMENTAR. 	SERVIDOR 
PÚBLICO 	CIVIL. 	POLICIAL 
MILITAR. REGIME JURÍDICO. 
INICIARVA PRIVAUVA DO 
GOVERNADOR DO ESTADO. 
INCONSTERICIONALIDAD E. 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA 	 NÃO 
DEMONS IRADAS. ESRMARVA 
DE IMPACTO INEXISTENTE. 
INCON Sia CION ALIDADE, 
NOVO REGIME FISCAL. TETO DE 
GASTOS. 	REGIME 	DE 
RECUPERAÇÃO 	FISCAL. 
EXCECOES 	AO 	PLANO. 
LIMITAÇÕES RELSEVAS A ANO 
ELEITORAL. 	 MATÉRIA 
ORIENTADA 

1. Iniciaram-se os presentes autos com o Ofício ne 25/22 - 
CCHR (000029745049), endereçado à Secretária de Estado da Economia, por meio 
do qual o Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás noticiou a conversão em diligencia do Processo 



legislativo n9  2021007924, para fins de manifestação daquela Secretaria FR espeito 
conteúdo do Projeto de Lei n9 649, de 13 de outubro de 2024 drri 
parlamentar, 	 .e 

G_ 

Referido projeto de lei pretende alterar a Lei estadual n9  
15.949/2006, por meia da majoração dos valores da ajuda de custo AC-3 
(indenização por localidade) e da modificação dos valores e da abrangence da ajuda 
de custo AC-4 (indenização por serviço extraordinário). 

Por 	melo 	do Despacho 	ns 	167/2022 	- 
ECONOMIA/SEDPCT i000029793128), a Subsecretaria do Tesouro Estadual da 
Secretaria de Estado da Economia remeteu preliminarmente os autos à Procuradoria 
Setorial, para fins de orientação acerca da regularidade jurídica do feito, o que foi 
efetivamente feito pelo Parecer jurídico ECONOMIA/PROCSET O 87/2022 
(000029981227), que remeteu os autos a esta Assessoria de Gabinete. 

E o relatório 

5 Os arts. 4fi e 59  da Lei estadual nu 15.949/2006 dispõem sobre o 
universo de agentes públicos que oociern ser contemplados pelas ajudas de custo 
indenizatonas AC-3 e AC-4, como a sege 

"Art. 4' A usdendasào Lm localidade - AC3 - sem (dirimida ao garoar milita:; 
bombeiro muita:; eu maioral civh ao servidor integrante das carregas 
especificadas na Lei 	17.090.de 02 de julho de 2010 e dos Grupos 
Ocupabonah referidos r, 1 Lei n 17.095, de 02 de julho de 2010, lotados e em 
demo exerceu) em munmpro situado no Entorno de Brasda bem corno ao 
servidor rntegrante rios Grvons Ocupagonars de que trata a rei rg 15.694, de 06 
de pinho de 2006 lotados e em efetivo exercício nas unidades socioeducativas 
local radas nos Mungimos de Formosa e LUZlálla pertencentes a Região 
Integrada de Desenvoriumento do Distrito Federal e Entorno -RIDE 
notadansente em dem temia do elevado custo de lida. atui:Level por ato dos 
Comandantes Gerais do Delegado Geral e dos titulares do orgdo gestor do 
Sistema de Execução Penal, do Secretaria de Estado de Segurança Pudica e do 
&go° gestor do Sistema Socroedurabc o, respectivamente 

"Art. 5s A indenização por serviço elitraordinaria - AC4 será atribuída ao servidor 
do arpão gestor de Sistema de Execução Penai, ao servidor -do Sistema 
Socioervicativo, ao militar e ao ;Migrai Civil pela prestação de serviços 
operacionais fora de suas escsilas de trabalho, em virtude ãe despesas 
extraordinárias a que estiverem sujeitos, conforme as circunstancias de cada 
caso e as instruções normativas a serem bagadas pelo titular do órgão gestor 
do Srsterna de Fremira° Penal, pelo titular do ôrgão gestos-  do Sistema 
Socroeducatrvo, pelo Secretario de Estado de Segurança Publica e pelo 
Secretario-Chefe da Secretaria de Estado da Casa Militar" 

6. O projeto de lei em análise, ao tencionar majorar o valor da ajuda de 
custo AC-3 e ao tencionar alterar a disciplina e os valores da ajuda de custo AC-4, 
inegavelmente versa sobre regime juridico dos servidores civis e militares, matérias 
reservadas à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, nos termos do 
art. 61, §19, inciso II, "c" e "f", da Constituição Federal em combinação ao art. 20, á 
12, inciso II, "b" e "e", da Constituição do Estado de Goiás. Dessa forma, o projeto 
de lei padece de inconstftucionalidade formal, par vkio de iniciativa. 



7. Em se tratando de despesas com pessoal, afigura-sedçe 
ainda, a manifestação da Secretaria dá Estado da Administração, a qual, Pes termoà 
do art. 19, inciso V, da Lei estadual n° 20.491/2019, possui competenqjfazgaraf-fd 
gestão de pessoal (...), a implementação e o controle de políticas salariais. 'cargos e 
despesas com pessoal no âmbito do Poder Executivo estadual, bem como a 
formulação e a análise de normas de pessoal e planos de carreira", manifestação essa 
inexistente na instrução dos autos. 

Quanto às condicionantes de ordem orçamentária e 
financeira, é imperiosa a existência de autorização especifica na lei de diretrizes 
orçamentárias. prévia dotação na lei orçamentária anual para fins de atendimento da 
despesa gerada, além de respeito aos limites e condicionantes para geração da 
despesa, tudo nos termos do art. 169, 	11. incisos I e 11, da Constituição Federal e 
dos arts. 15 a 18: 19, inciso II; 20, inciso II, "c"; e, 21, inciso 1, todos da Lei 
Complementar federal nE 101/2000 (LRF). A esse respeito, não há qualquer 
manifestação técnica nos autos do processo legislativo. 

Alias, a ausência de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro acarreta não só desconformidade com a Lei Complementar federal n° 
101/2000, mas, também, a própria inconstitucionalidade da norma, por força 
do que dispõe o art. 113 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal, a respeito de proposicões legislativas que criem ou alterem 
despesa obrigatória (como são as de pessoal), nos termos da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal: 

'Consbtueão Federal aDCT 

Ar? 113 A proposical, pqrsletsva que coe ou altere despesa obogatona ou 
renúncia de receita devera ser acompanhada da estroNtfrva do seu impacto 
ereamentarme financeiro 

"Deetto constRuclonal e orbutaoo 1...)  O ar( 113 do ADCT to? Mtroclundo pela 
Emenda ConstRuctoual ??- 9512016 que se destina a °Deparo( o Novo 8e8Irrle 
PIScal no ()meto dos Orçamentos Rara? P da Segundade Social da Ume," A 
regra em questão porem nas se restringe a Urda° conforme a sua 
Mmpretacao literal, te/Ey:Doura e seternatica (. ) 5. Com  base no art. /13 
do ADCT, toda "proposição legislativa [federal, estadual, distrital ou 
municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou renuncia de 
receita devera ser acompanhada da estimativa do seu impacto 
orçamenta no e financeiro"( )8 Fixação da seguinte tese de julgamento E 
ruconst,tuoonall'e,  estad ?aipi - concede bene fino lascai sem a previa estimativa 
de impacto orcarnentanu e financeiro adouda pelo art. 113 do APC3 ' (ADI 6303 
reáraaa): ROBERTO BARROSO Inbunal Pleno, J8Pgado em 14/03/2022 
PROCESSO ELETRÔNICO DR 052 (J1VULD 17-03-2022 PUBUC 18 03-2022)"(t) 

) 

Por força do Novo Regime Fiscal, cuja vigência se deu a partir do 
exercício de 2022 e se prolongara até 31 de dezembro de 2031 (art. 40, caput, do 
ADCT da Constituição Estadual), a despesa primaria empenhada, em cada exercício, 
não poderá exceder o respectivo montante da despesa primária empenhada no 
exercício 2021, acrescido da variação do Indico Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, aferida anualmente de forma acumulada (art. 41, caput, do ADCT da 



Constituição Estadual). 

FaHAS 

Outrossim, nos tdrmos du ar. 40, parágrafo único, dbjei Drard 
Constituição Estadual, para os exercícios de 2021, 2022 e 2023, o Estadobste 	as• . 
deve respeitar a limitação de despesa prevista na Lei complementar federar n° 
156/2016, assim como na Lei complementar federal n° 159/2017. 

Quanto ao respeito a tais limites de gastos, não há, nos autos, 
qualquer demonstração técnica. 

Deve ser observado, também, que. vigendo o Regime de 
Recuperação Fiscal, veda-se a criação, majoração, reajuste ou adequação de 
auxfies, vantagens, bónus, abonos, verbas de representação ou benefícios 
remuneratórios de qualquer natureta, inclusive indenizatória, em favor de 
membros dos Poderes, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, de 
servidores e empregados públicos e de militares, salvo se tais vedações 
tenham sido afastadas por previsão expressa do Plano de Recuperação Fiscal em 
vigor, tudo nos termos do art. 8°, inciso VI e 20, inciso II, da Lei Complementar 
federal n° 159/2017. Não há noticia nos autos a respeito da inclusão da majoração 
das verbas indenRatórias aqui discutidas no rol de exceções do Plano, 

Em relação às restrições incidentes em ano eleitoral, incidem 
as disposições do art. 21, incisos II a DR da Lei Complementar federal n° 101/2000, 
que assim estabelecem: 

- o ato de que residiu admento da despesa com pessoal nos 180 Mento e 
oitenta) dias anteriores,,,, rrial do mandato do titular de Poder ou credo referido 

PI o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas 
a serem gim/ementadas em gemidos posteriores ao final do mandato do titular 
de Poder ou orgao referido no are 20, 

IV - a aprovação, a edição uu ti sendo por Grete do Poder Executivo por 
Presidente e demais membros da Mesa ou Órgão decisono equivalente do Poder 
Legislativo, por Pres,dente de tribunal do Poder judiciário e pelo Chefe do 
Ministério Publico. da tinimo e dos Estados, de norma lega; contendo plano de 
alteração, reajuste e mestra-grasno de regeras do setor publico, ou a edicão de 
ato. por esses agentes ps, 9 nomeação de aprovados em concurso publica. 
guando 

a) resultar em aumento da da ,'esa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores ao final dc 1̂1r10üLl) ii • ILL/Idr.  do Poder Executivo; ou 

h) resultar em aum ic fl& cse otena met pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas ee puré dos posttcores ao final do mandato do titular do Poder 
Executivo" 

15. Dessa forma, e et n consonancia com a Nota Técnica ns 3/2021 
- GAPGE111, durante o período de 15:67/2022 a 31/12/2022, a hipotética sanção 
do projeto de lei em análise pelo Chefe do Poder Executivo ê vedada por expressa 
disposição legal. 
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16. Por se tratar de ano eleitoral, incidem também as dispoifilles-dP 
art. 73 da Lei federal nP 9.504/97, o qual, em seu inciso V, estabelece ser vdaWQ7aos 
agentes pgblicas, servidores 011 nao. suprimi/ ou readaptar vand'agé Akj  

circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dtb5 e ... 
sob pena de nulidade de pleno direito. 

Em razão de a presente proposta ser passível de enquadramento 
na categoria de readaptação de vantagens, encontra limite temporal na data de 
02/07/22 para ser efetivada, ia  que também é corroborado pela Nota Técnica n2  
3/2021 - GAPGE 

Em face de Lodo o exposto, acolho o Parecer Juriclko 
ECONOMIA/PROGSET ri9  87/2022 (000029981227), 	com 	os acréscimos 
apresentados nos itens 9 e 14 a  17 concluindo-se pela inconstitucionalidade e 
desconformidade orçamentária c financeira da proposição legislativa, assim corno 
pela deficiência da instrução processuai e pela necessidade de obediência às 
restrições temporais vigentes em ano eleitoral 

Orientada a matei ia, devolvam os autos à Secretaria de Estado 
da Economia, via Proçuradoria Setorial  para os devidos fins. 

JULIANA PEREIRA DIN1Z PRUDENTE 

Procurado, a-Gerel lo Estado 

alhttps://ww  procuradorago gov opilles/Notaternica/2021/NotaTecnica.pdf 
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ESTADO DE GOIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

PROCURADORIA SETORIAL 

PROCESSO: 202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto: DILIGENCIA 

DESPACHO N° 1371/2022 - ECONOMIA/PROCSET-10868 

Tratam os autos do Oficio n9  25/22 - CCM (000029745049), datado 
de 29/04/2022, subscrito pelo Presidente da Comissão de Constituição. Justiça e 
Redação da Assembleia Lealativa do Estado de Goiás, por meio do qual converte em 
diligência à Secretaria de Estado da Economia o Processo n9  2021007924, em curso 
naquela Casa de Leis, de autoria do Deputado Major Araujo, cujo conteúdo versa 
sobre Projeto de Lei que dispõe sobre alteração dos valores das ajudas de custo AC-
3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade AC-4 e da outras providências. 

Por meio do Despacho n° 158/2022 - SOD (000029897519), da 
Superintendência de Orçamento •e Despesas da Secretaria da Economia, vieram os 
autos a esta Procuradoria Setorial, para fins de orientação acerca da regularidade 
jurídica do feito. 

Em análise jurídica da matéria, esta Procuradoria Setorial emitiu o 
Parecer Consulta n9  87/2022-ECONOMIA/PROCSET (000029981127), cuja 
conclusão alcançada resolveu submeter à apreciação da Procuradoria-Geral do 
Estado pelo procedimento estabelecido na Portaria n9  170-GAB/2020-PGE. 

O Gabinete da Procuradora-Geral do Estado se pronunciou 
conclusivamente nos autos por meio do Despacho 	n9  784/2022 - GAB 
(000030379780), no qual acolhe o Parecer Jurídico ECONOMIA/PROCSET no 
87/2022 (080029981227) com os acréscimos apresentados nos itens 9 e 14 a  

/7 	do respectivo despacho, concluindo-se "pela inconstitucionalidade e 
desconformidade orçamentária e financeira da proposição legislativa, assim como pela 
deficiência da instrução processual e pela necessidade de obediência às restrições 
temporais vigentes em ano eleitoral'', momento em que devolveu os autos 
à Secretaria de Estado da Economia, via Procuradoria Setorial, para os devidos fins. 

Eis o teor da ementa externada pelo órgão cúpula da Procuradoria-Geral 
do Estado no Despacho n2  784/2022 - GAB (000030379780): 

EMENTA' DIREITO RONSTBUCLONAL, ADMINISTRATVO E FINANCEIRO. LEI ESTADUAL NF 
15.94912006, PILE DISPÕE SOBILL AJUDA DE CUSTO NO AMBITO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA. PROJETO DE LEI PARA ALTEPARAO. INICIATIVA 
PARLAMENTAR. SERVIDOR PUBLICO CIVIL. PO LICIAL MILITAR REGIME JURIDICO INICIATIVA 



PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO. INCONSTMJCIONALIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NÃO DEMONSTRADAS, ESIIMATVA 
INEXISTENTE. INCONSTRUCIONALIDADE, NOVO REGIME FISCAL. 
GASTOS. REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL. EXCEÇÕES AO PLANO, 
RELATIVAS A ANO ELERORAL. MATÉRIA ORIENTADA. 

6. 	 Assim, encaminhem-se os autos ao Gabinete da Secretária de 

Estado da Economia, via Gerência da Secretaria-Geral, para conhecimento e 

providências. 

RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA 
Procurador do Estado 

Chefe da Procuradoria Setorial 

PROCURADORIA SETORIAL DO (A) SECRETARIA DE ESTADO DA 

ECONOMIA, ao(s) 01 dia(5) do mês de junho cie 2022, 

sei! 1,;N 
mnie: 1 

 Doornic nuo assinado eletromeamenle por RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA. 
Procurador (a) do Estado, ein PI /06/202I Ps 1 5R6. comi Rirmo cri. 23 E 2. III. "E". da Lei 

I 7.039/2111 II e arti 3°B, I. do Decroo a" EROS/201P 
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ESTADO DE GOIÁS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

GERÊNCIA DA SECRETARIA-GERAL 

PROCESSO: 202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto: DILIGÊNCIA. 

DESPACHO NE 272612022- ECONOMIA/GESG-05525 

Trata-se do Despacho N6  1371/2022 - ECONOMIA/PROCSET40868 
(000030564946), de 01 de junho de 2022, enviado pela Procuradoria Setorial da 
Secretaria de Estado da Economia, no qual, encaminha o Despacho na 784/2022 - 
GAB (000030379780), da Procuradoria-Geral do Estado, apresentando parecer 
jurídico com relação ao Oficio ri 3  25/2022-CCJR (000029745049), da Comissão de 
Constituição, justiça e Redação. 

Tendo em vista a natureza do assunto tratado, encaminhem-se os 
autos à Subsecretaria do Tesouro Estadual, bem como à Superintendência 
de Planejamento e Orçamento, para conhecimento e análise. 

Atenciosamente, 

LEONARDO SIMÃO DE ARAÚJO 
Gerente da Secretana-Geral. 

cai' 2  D.,...11,„ d....um eim„„. ,„,,, 'de por LEONARDO SIMAO DP AR&.11 Gera 'te. Gerte 

ura  
~ 	

Ç 	em (12/11N/2022 a. 10 .20 Lonforink. art 2" .:,. 2" III ?C 

	

	 h da Lei 17039p010 e t 3"B I dr) 
1 

bac. 	Guiei.° ii" M MON/2016 
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AS 

ESTADO DE GOIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

SURSECRETARIA DO TESOURO ESTADUAL 

PROCESSO: 202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto: Projeto de Lei 

DESPACHO N° 20312022- ECONOMIA/SEDPCT-15953 

Versam os autos sobre Oficio 	25/2022-CCJR (000029745049). de 
29 de abril de 2022, enviado pela Comissão de Constituição, justiça e Redação. no 
qual informa que foi deliberado em reunião, converter em Diligência o Processo ni 
2021007924, de autoria do Deputado Major Araújo, que dispõe sobre alteração dos 
valores das ajudas de custo AC-3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade 
AC-4 e dá outras providências. 

A referida proposição foi apreciada pela Procuradoria-Geral do Estado, 
que nos termos do Despacho n° 784/2022, da (000030379780), destaca em seu 
item 18, in verbis: 

"EU Em face de todo o exposto, acolho o Parecer jurídico ECONOMINPROCSET ne 
87/2022 {0000299812211, com os acréscimos apresentados nos itens 9 e 10 a 17  
concluindo-se pela inconstitociona Idade 	desconformidade orçamentaria e financeira 
da preposição legislativa. assim como pela deficiência da Asti-useo processual e pela 
necessidade de obediência às restrições temporais vigentes em ano eleitoral.". 

Isso posto, fica prejudicada a apreciação desta Subsecretaria do 
Tesouro, nos termos dispostos nos artigos 70 a 75, do Decreto n° 9.585, de 26 de 
dezembro de 2019. 

Volvam-se os autos 	iierencia da Secretaria-Geral para as devidas 
providências. 

SUBSECRETARIA DO 	 ESTADUAL DO (A) SECRETARIA DE 
ESTADO DA ECONOMIA, ao(s) 02 dia(si tio mês de junho de 2022. 

. ... 	91 	DÉK.111111t 11115 .1'.. 	ado Men-tem-inibia RICARDO BORGES DE Rlettes0)E, '2,ei, - .-- 	- - 1 , 	Sul-eu:velam 	ii em substituição 	I) i06/2022 as 12 RO gim foi me int 2.-' à r. III  
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eteNtNn Cl 	ir;' I oi I-  09/2010 c 44 X93 I. i o lkcieRo n" 8 8118/2016 
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100.0311598904 e çè código CR(' 7804 
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ESTADO DE GOLAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 

SUPERINTENDENCIA DE ORÇAMENTO E DESPESA 

PROCESSO: 202200063000569 

INTERESSADO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS 

Assunto: Projeto de Lei 

DESPACHO N° 197/2022 - ECONOMIA/SOD-17780 

Versam os autos sobre Oficio no 25/2022-CCJR (000029745049), de 
29 de abril de 2022, enviado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no 
qual informa que foi deliberado em reunião, converter em Diligência o Processo ri; 
2021007924, de autoria do Deputado Major Araújo, que dispõe sobre alteração dos 
valores das ajudas de custo AC-3 hora extra remunerada e gratificação de Localidade 
AC-4 e dá outras providências. 

A referida proposição foi apreciada pela Procuradoria-Geral do Estado, 
que nos termos do Despacho n9  784/2022, da (000030379780), destaca em seu 
item 18, in verbis: 

"18. Em face de Lodo o exposto, acolho a Parecer Jurídico ECONOMIA/PROCSET n2 
87/2022 L0000293812771, com os acréscimos apresentados nos itens 9 e 14 a 17  
concluindo-se bela inconstittioonalidade e deseoriform idade orçamentária e financeira 
da prol:0510o legislativa, assim como pela deficiência da instrução processual e pela 
necessidade de obediência às restrições temporais vigentes em ano eleitoraEL 

Isso posto, fica prejudicada a apreciação desta Superintendência de 
Orçamento e despesa, no termo disposto no artigo 38, do Decreto n9  9.585, de 25 

de dezembro de 2019. 

Volvam-se os autos à Gerência da Secretaria-Geral para as devidas 
providências. 

Kellen Krs Buena Cardoso 
Superintendente de Orçamento e Despesa 

De acordo. 

Gilberto Pompflo de Mela Filho 
Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

••• 

SUPERINTENDÊNCIA DE ORÇAMENTO E DESPESA DO (A) SECRETARIA 
DE ESTADO DA ECONOMIA, ao(s) 09 dia(s) do mês de Junho de 2022. 
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